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Resumo 

A presente scoping review tem como objetivo mapear e sintetizar a literatura 

relativamente aos jovens duplamente envolvidos no Sistema de Promoção e Proteção e Justiça 

Juvenil, visando esclarecer a conceptualização e fatores de risco/proteção. Utilizou-se uma 

estratégia de pesquisa eletrónica para identificar estudos que abordassem o conceito de duplo 

envolvimento. Identificados e extraídos os artigos das diversas bases de dados utlizadas, 

procedeu-se ao do processo de screening e seleção com o apoio das diretrizes PRISMA-ScR, 

sendo incluídos para esta revisão um total de 39 estudos. 

Relativamente à conceptualização deste grupo de jovens, o termo "Crossover Youth" é 

o mais frequentemente utilizado, mais amplo e abrangente, incluindo jovens que 

experienciaram maus-tratos e delinquência, independentemente da ordem temporal do 

envolvimento nos sistemas. Os resultados revelaram que a maioria dos jovens apresenta um 

envolvimento inicial no sistema de Promoção e Proteção e posterior na Justiça Juvenil. Os 

jovens do sexo masculino, pertencentes a grupos étnicos minoritários e aqueles que enfrentam 

desafios relacionados à saúde mental e distúrbios comportamentais, são mais suscetíveis ao 

envolvimento nos dois sistemas. Os dados qualitativos sugerem como fatores importantes para 

compreender a trajetória destes grupos de jovens as suas experiências traumáticas ou as 

múltiplas colocações, assim como a escassez de recursos adequados e a falta de coordenação 

entre sistemas para responder à complexidade das suas necessidades. 

Em suma, esta revisão forneceu novos insights acerca das caraterísticas deste grupo e 

das suas trajetórias que permitem auxiliar na definição de estratégias de intervenção e políticas 

de proteção baseadas na evidência.  

 

Palavras-Chave: Jovens duplamente envolvidos, Sistema de promoção e proteção, Sistema de 

justiça juvenil.  
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Abstract 

The current scoping review aims to map and synthesize the literature regarding young 

people dually involved in the Child Welfare and Juvenile Justice System, aiming to clarify the 

conceptualization and risk/protection factors. An electronic search strategy was employed to 

identify studies addressing the concept of dual involvement. After identifying and extracting 

articles from various databases, a screening and selection process was conducted following the 

PRISMA-ScR guidelines, resulting in the inclusion of a total of 39 studies in this review. 

Regarding the conceptualization of this group of young people, the term "Crossover 

Youth" is most frequently used, being broader and more comprehensive, encompassing young 

people who have experienced maltreatment and delinquency, regardless of the temporal order 

of involvement in the systems. Findings revealed that most youth first become involved in the 

child welfare system and later in the juvenile justice system. Male youth, those from minority 

ethnic groups, and those facing challenges related to mental health and behavioral disorders are 

more susceptible to involvement in both systems. Qualitative data suggest that important factors 

for understanding the trajectory of these youth include their traumatic experiences, multiple 

placements, as well as the scarcity of adequate resources and lack of coordination between 

systems to address the complexity of their needs. 

In sum, this review provided new insights into the characteristics of this group and their 

trajectories, which can assist in defining evidence-based intervention strategies and protection 

policies. 

Key Words: Dually involved youth, Child welfare system, Juvenile justice system. 

PsycInfo Codes: 

2140 History & Systems 

2956 Childrearing & Child Care 

4230 Criminal Law & Criminal Adjudication 
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Introdução 

 

As experiências de maus-tratos na infância representam um fator de risco critico para a 

manifestação de comportamentos disruptivos por parte das crianças e jovens (Herz et al., 2012). 

Com efeito, a probabilidade de os jovens desenvolverem padrões de comportamento 

delinquente e agressivo parece aumentar quando estes apresentam história de maus-tratos 

(Goodkind et al., 2013; Ryan & Testa, 2005). Do mesmo modo, o envolvimento dos jovens em 

comportamentos delinquentes aumenta a probabilidade de se envolverem no sistema de justiça 

(Goodkind et al., 2013).  Neste sentido, o grupo de crianças e jovens duplamente envolvido (no 

sistema de proteção e de justiça juvenil) apresenta uma particular vulnerabilidade do ponto de 

vista psicossocial (Vidal et al., 2019).   

Deste modo, uma maior sistematização da evidência centrada nas caraterísticas deste 

grupo é necessária, com vista à definição de políticas de proteção baseadas em evidência. A 

presente revisão scoping tem, assim, como objetivo mapear e sintetizar a literatura existente 

relativamente aos jovens duplamente envolvidos no sistema de Justiça Juvenil e de Promoção 

e Proteção. Especificamente, pretendemos contribuir para uma melhor compreensão quanto à 

clarificação conceptual e aos fatores de risco e proteção identificados neste grupo de jovens 

duplamente envolvidos. 

Neste seguimento, a dissertação apresenta a seguinte estrutura: o primeiro capítulo 

dedica-se ao enquadramento teórico, onde são caracterizados os sistemas de promoção e 

proteção e de justiça juvenil em Portugal, é explorado o conceito de duplo envolvimento, 

efetuada uma caracterização das crianças e jovens duplamente envolvidas, apresentado o 

problema de investigação e definidos os objetivos da revisão; o segundo capítulo refere-se ao 

método, onde está descrita a estratégia de pesquisa utilizada, especificando os critérios de 

inclusão e exclusão definidos e o procedimento de seleção dos estudos; o terceiro capítulo 

apresenta os resultados obtidos e por último, é feita a discussão no quarto capítulo.   
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CAPÍTULO 1 

Enquadramento Teórico 

1.1. Caracterização dos sistemas de promoção e proteção e de justiça juvenil em Portugal 

O sistema de promoção e proteção procura responder a situações de risco e perigo, 

podendo estas últimas envolver maus-tratos físicos e/ou psicológicos, exploração, abandono 

e/ou negligência, através do desenvolvimento de ações que promovam as condições adequadas 

à proteção das crianças e jovens (Carvalho, 2013). O sistema de promoção e proteção português 

assenta numa visão holística da intervenção preventiva e protetiva das crianças, pois considera 

todos os aspetos envolvidos no seu bem-estar e desenvolvimento, abrangendo não apenas as 

suas necessidades físicas e de segurança, mas também as suas necessidades emocionais, sociais 

e psicológicas. Deste modo, o sistema procura compreender a criança de forma completa, 

considerando o seu ambiente familiar, a comunidade em que está inserida e outros fatores 

relevantes para garantir a sua saúde e segurança (Comissão Nacional de Promoção dos Direitos 

e Proteção das Crianças e Jovens [CNPDPCJ], 2023). A Lei de Proteção de Crianças e Jovens 

em Perigo (LPCJP) é o principal instrumento que orienta toda a intervenção na área da 

promoção dos direitos e da proteção das crianças e jovens (Lei n.º 147/99 de 1 de setembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei 31/2003 de 22 de agosto, pela Lei 142/2015 de 8 de 

setembro, pela Lei 23/2017 de 23 de maio e pela Lei n.º 26/2018, de 05 de julho).  

Segundo o Art.º 4.º da LPCJP, a intervenção neste contexto segue o princípio da 

subsidiariedade. Por outras palavras, consiste numa intervenção em “pirâmide”, tendo na sua 

base e numa primeira instância a atuação das entidades com competência em matéria de infância 

e juventude (e.g., equipamentos de saúde, segurança social, entidades policiais, autarquias, 

Instituições Particulares de Solidariedade social [IPSS], Organizações não Governamentais 

[ONG]; CNPDPCJ, 2023). Estas instituições assumem um papel fundamental, enquanto 

entidades do primeiro nível de intervenção, promovendo ações de intervenção primária e 

secundária, privilegiando atuação no contexto natural de vida da criança e jovem em questão 

(Art.º 7.º da LPCJP). Quando a intervenção desta primeira instância não se demonstra suficiente 

para a remoção de risco da criança ou jovem, torna-se necessário recorrer a um segundo nível 

de intervenção, por parte das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ; CNPDPCJ, 

2023). Neste nível de intervenção é necessário o consentimento dos pais ou do representante 

legal da criança ou jovem, bem como a não oposição da criança ou jovem com 12 anos ou mais 

(CNPDPCJ, 2023). A intervenção pressupõe a aplicação de uma medida de promoção e 

proteção, seja esta em meio natural de vida ou de colocação, quando a avaliação diagnóstica 

revela que existe uma situação de perigo para a criança ou jovem. Quando são esgotados todos 
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os recursos das entidades de competência em matéria de infância e juventude e das CPCJ, e se 

verifica a impossibilidade de remover o perigo, recorre-se em última instância à intervenção 

dos tribunais. Neste nível de intervenção não é necessário o consentimento dos pais e /ou 

representante legal, nem a não oposição da criança ou jovem (CNPDPCJ, 2023). Em suma, se 

a intervenção das CPCJ depende da cooperação e consentimento da família, no terceiro nível 

de intervenção, a aplicação de uma medida de promoção e proteção com vista à eliminação da 

situação de perigo pode ocorrer independentemente do respetivo consentimento/cooperação.  

Relativamente às medidas de promoção e proteção estas podem ser aplicadas em meio 

natural de vida, especificamente: o apoio junto dos pais, o apoio junto de outro familiar, 

confiança a pessoa idónea ou pessoa selecionada para a adoção, ou ainda, apoio para a 

autonomia de vida. Podem ainda ser executadas em regime de colocação em acolhimento 

familiar ou residencial ou confiança à família de acolhimento ou instituição com vista à adoção 

(Art.º 35.º da LPCJP). Todas estas medidas têm como finalidade o afastamento do perigo em 

que a criança ou jovem se encontra, de forma a garantir que recuperem física e psicologicamente 

de qualquer forma de exploração, abuso e/ou negligência, proporcionando-lhes um ambiente 

em que estes se sintam seguros e onde seja promovida a sua saúde, educação, bem-estar e 

desenvolvimento integral (Art.º 36.º da LPCJP). 

 No que diz respeito ao sistema de Justiça Juvenil, o sistema português rege-se por um 

modelo onde é fundamental a existência de uma articulação entre os direitos da criança, a 

segurança e a manutenção da ordem pública e das comunidades. Tendo em conta a idade que a 

criança ou o jovem tem quando pratica um facto qualificado pela lei como crime, pode ser 

considerada a aplicação da LPCJP ou da Lei Tutelar Educativa (LTE) (Carvalho, 2018). Neste 

sentido, o Ministério Público deve garantir a devida articulação entre a LET e a LPCJP (Direção 

Geral de Reinserção e Serviços Prisionais [DGRSP], 2023). 

 Segundo o Art.º 1.º da LTE, as medidas tutelares aplicam-se a todos os jovens com 

idades entre os 12 e os 16 anos que tenham cometido um facto qualificado pela lei como crime. 

Estas medidas têm como objetivo educar o jovem, com dignidade e responsabilidade, para o 

direito e para a sua inserção na vida em comunidade (Art.º 2.º da LTE). No caso de crianças 

com menos de 12 anos, só podem ser aplicadas medidas de promoção e proteção, tendo em 

conta que o desenvolvimento biopsicossocial das crianças não é compatível com a 

responsabilização educacional e criminal. Este tipo de intervenção é considerado o mais 

adequado para crianças nesta faixa etária, pois os seus comportamentos qualificados pela lei 

penal como crime devem ser entendidos como uma expressão da situação de perigo em que esta 

se pode eventualmente encontrar (Carvalho, 2018).  
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Para jovens com mais de 12 anos que pratiquem um facto qualificado pela lei como 

crime, a LTE prevê que seja instaurado um processo tutelar educativo após a denúncia (Art.º 

1.º da LTE). Este processo é composto por duas principais fases: a Fase de Inquérito e a Fase 

Jurisdicional. Após estas fases, o tribunal pode decidir pela execução de uma medida tutelar 

educativa, não-institucional (admoestação, reparação ao ofendido, prestações económicas ou 

tarefas a favor da comunidade, imposição de regras de conduta, imposição de obrigações, 

frequência de programas formativos e acompanhamento educativo) (Art.º 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 

13.º, 14.º, 15.º e 16.º da LTE) ou institucional (internamento em centro educativo) (Art.º 17.º 

da LTE). As medidas aplicadas com maior frequência são as medidas não-institucionais, que 

são acompanhadas pelas Equipas de Reinserção Social (DGRSP, 2023).  

Por sua vez, a medida institucional (medida tutelar educativa de internamento) consiste 

em internar o jovem em Centro Educativo por ordem do tribunal (Art.º 17.º da LTE). Esta 

medida é considerada a medida mais gravosa de todo o conjunto de medidas e vista como último 

recurso, sendo aplicada quando todas as outras possibilidades na comunidade estão esgotadas 

(DGRSP, 2023). A aplicação desta medida é orientada segundo um dos três regimes de 

execução: regime aberto, onde os jovens vivem e são educados no Centro Educativo, mas são 

incentivados a participar em atividades escolares, educativas, de formação, laborais, 

desportivas e de lazer no exterior. Também estão autorizados a sair do centro sem 

acompanhamento, passando períodos de férias ou fins de semana com os pais, representante 

legal, pessoa com guarda de fato ou outras pessoas idóneas (Art.º 167.º da LTE); regime 

semiaberto, onde os os jovens vivem, recebem educação e participam em atividades educativas 

e de lazer no centro, mas podem ser eventualmente autorizados a participar em atividades 

escolares, educativas, de formação ou desportivas no exterior. Geralmente, estas saídas são 

acompanhadas por pessoal de intervenção educativa, mas os jovens também podem ser 

autorizados a sair sem acompanhamento para as atividades mencionadas e para passar férias 

com pais, representantes legais, pessoa com guarda de fato e com pessoas idóneas (Art.º 168.º 

da LTE); e regime fechado, onde os jovens vivem, são educados e participam em atividades de 

lazer exclusivamente dentro das instalações do centro. As saídas são rigorosamente limitadas e 

ocorrem sob acompanhamento, normalmente destinadas ao cumprimento de obrigações 

judiciais, cuidados de saúde ou outros motivos considerados igualmente importantes e 

excecionais (Art.º 4.º, 18.º e 169.º da LTE). 
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1.2. Conceptualização de duplo envolvimento 

A exposição a maus-tratos na infância (abuso e/ou negligência) apresenta uma complexa 

associação com a manifestação de comportamentos disruptivos por parte das crianças e jovens 

(Herz et al., 2012). Algumas evidências têm demonstrado que a probabilidade de os jovens 

desenvolverem padrões de comportamento delinquente e agressivo aumenta quando estes 

possuem história de maus-tratos (Goodkind et al., 2013; Jonson-Reid & Barth, 2000; Ryan & 

Testa, 2005). Além disso, o envolvimento dos jovens em comportamentos agressivos ou 

delinquentes aumenta a probabilidade de se envolverem no sistema de justiça (Goodkind et al., 

2013). Estudos recentes têm vindo a sugerir que crianças e jovens vítimas de maus-tratos, 

particularmente, as que estão sinalizadas no Sistema de Promoção e Proteção, apresentam maior 

risco e probabilidade de cometerem crimes, e consequentemente, por se envolver no sistema de 

justiça juvenil (Modrowski et al., 2021). Neste sentido, este grupo de crianças e jovens tem 

vindo a ser descrito na literatura como Dual System Youth, na medida em que são jovens que 

podem estar envolvidos, simultaneamente ou não, em mais do que um dos sistemas (Vidal et 

al., 2019).   

 Além disso, a literatura tem identificado distintos níveis de envolvimento das crianças 

e jovens em ambos sistemas (Herz, et al., 2010; Herz, et al., 2012), o que se traduz em diferentes 

designações para definir e categorizar estes perfis de envolvimento (Herz et al., 2021). A 

identificação de uma tipologia de envolvimento permite compreender melhor as experiências 

destes jovens nos dois sistemas, fornecendo terminologias especificas (cf. Tabela 1) para os 

identificar (Herz et al., 2019). 
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Tabela 1  

Terminologias para definir e categorizar os perfis de envolvimento 

Categoria Definição 

Crossover Youth Crossover Youth é o termo mais amplo e utilizado com maior frequência, referindo-se a 

jovens que independentemente de se envolverem formalmente em ambos os sistemas, 

sofreram de maus-tratos e envolveram-se em comportamentos delinquentes e/ou 

agressivos (Herz et al., 2012). Neste sentido, o envolvimento nos sistemas não é uma 

característica que define estes jovens, pois podem nunca ter contacto nem com o sistema 

de justiça juvenil nem com o sistema de promoção e proteção (Vidal, et al., 2019).  

 

Dual-Contact Youth 

 

 

Os Dual Contact Youth são jovens que têm contacto tanto com o sistema de promoção e 

proteção como com o sistema de justiça juvenil, no entanto, este contacto com os 

sistemas não é simultâneo (Herz, et al., 2019).  

 

Dually-Involved 

Youth 

Dually-Involved Youth é o termo utilizado para fazer referência a jovens que estão 

simultaneamente envolvidos no sistema de promoção e proteção e justiça juvenil (Herz 

et al., 2012; Hirsch, et al., 2018; Vidal et al., 2019).  

 

Dually-Adjudicated 

Youth 

 

Dually-Adjudicated Youth são um subgrupo dos jovens anteriormente descritos (Dually-

Involved Youth). Estes jovens estão envolvidos simultaneamente tanto no sistema de 

promoção e proteção como no sistema de justiça juvenil (Modrowski et al., 2021; Vidal 

et al., 2019), e foram-lhes aplicadas simultaneamente medidas em ambos os sistemas, 

i.e., uma medida de promoção e proteção e uma medida tutelar (Baglivio et al., 2016).  

   

A definição destas categorias torna-se relevante para a obtenção de uma melhor 

compreensão acerca das trajetórias destes jovens, especificamente no que diz respeito ao seu 

envolvimento nestes sistemas (Herz, et al., 2019; Modrowski et al., 2021).  Neste sentido, estas 

trajetórias definem não só o nível de envolvimento, como também permitem conhecer e 

identificar o caminho pelo qual o jovem teve contacto e se envolveu nos sistemas (Herz et al., 

2010; Herz et al., 2012). Este conhecimento é crucial para identificar e responder às suas 

necessidades de intervenção. De acordo com a literatura, os jovens duplamente envolvidos 

requerem uma atenção especial pelo seu elevado risco, necessitando de uma grande diversidade 

de apoios e serviços (Herz et al., 2012; Hirsch, et al., 2018).  

Deste modo, o envolvimento dos jovens nos dois sistemas pode acontecer por meio de 

quatro trajetórias dominantes que permitem caracterizar quando e como os jovens são 
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identificados pelo sistema (Herz et al., 2012; Simmons- Horton, 2021). A primeira trajetória 

possível ocorre quando o jovem tem um processo a decorrer no sistema de promoção e proteção 

e posteriormente se envolve no sistema de justiça por ocorrência de um comportamento 

delinquente (Herz et al., 2012; Modrowski et al., 2021; Simmons-Horton, 2021). De igual 

modo, a segunda trajetória implica que tenha existido um processo no sistema de promoção e 

proteção, no entanto, só depois de arquivado o processo é que o jovem tem o primeiro contacto 

com o sistema de justiça juvenil (Herz et al., 2012; Modrowski et al., 2021). Uma terceira 

trajetória possível ocorre quando um jovem sem contacto e envolvimento anterior no sistema 

de promoção e proteção entra no sistema de justiça juvenil por manifestar comportamentos 

delinquentes e agressivos. Por esse motivo, o caso acaba por ser encaminhado para o sistema 

de promoção e proteção para uma investigação adicional de suspeitas de maus-tratos (Baglivio 

et al., 2016). Esta investigação permite conhecer o historial do jovem e consequentemente a sua 

exposição a maus-tratos, iniciando-se o processo e o seu envolvimento no sistema de promoção 

e proteção (Herz et al., 2012; Modrowski et al., 2021; Simmons-Horton, 2021). Por último, o 

quarto caminho ocorre quando o jovem deixa de estar envolvido no sistema de justiça juvenil, 

pois termina a sua medida tutelar educativa, no entanto, o jovem não possui nenhum contexto 

seguro para onde possa retornar, sendo o caso encaminhado para o sistema de promoção e 

proteção (Modrowski et al., 2021).  

 A literatura tem indicado que a primeira trajetória descrita é mais frequente, ou seja, 

quando o jovem tem um processo a decorrer no sistema de proteção e posteriormente envolve-

se no sistema de justiça por ocorrência de um comportamento delinquente (Herz et al., 2012; 

Modrowski et al., 2021; Simmons-Horton, 2021). Tal pode dever-se à manifestação de 

comportamentos agressivos e externalizantes por parte do jovem, que são fundamentados pelas 

experiências traumáticas vividas ao longo da infância e por um conjunto de adversidades a que 

estes jovens são expostos (Simmons-Horton, 2021). 

 

1.3. Caraterísticas das crianças e jovens duplamente envolvidos 

No estudo The Los Angeles County Juvenille Probation Outcomes Study Part II (Herz 

et al., 2016) foram utlizadas abordagens prospetivas e retrospetivas para identificar os jovens 

com duplo envolvimento. A abordagens prospetivas tiveram o objetivo de analisar amostras de 

jovens envolvidos no sistema de promoção e proteção ao longo do tempo, para compreender 

quantos deles se envolvem no sistema de justiça juvenil (Cutuli et al., 2016; Herz, et al., 2016). 

Já as abordagens retrospetivas procuram identificar nos jovens envolvidos no sistema de justiça 

juvenil a existência de maus-tratos no passado e respetivo envolvimento no sistema de 
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promoção e proteção (Herz et al., 2019). Através das abordagens prospetivas foi possível 

identificar que 7 a 30% dos jovens com processos a decorrer no sistema de promoção e 

proteção, com idades compreendidas entre os 10 e os 18 anos, acabam por ter envolvimento 

com o sistema de justiça juvenil (Cutuli et al. 2016; Herz et al., 2016; Herz et al., 2019). Além 

disso, 30 a 70% dos jovens que estão no sistema de justiça juvenil foram vítimas de experiências 

de maus-tratos (Goodkind et al., 2013). Nos estudos retrospetivos constatou-se um maior 

envolvimento duplo, na medida em que 83% dos jovens envolvidos no sistema de justiça juvenil 

apresentam contacto prévio com o sistema de promoção e proteção (Herz, et al, 2016; Herz et 

al., 2019). Recentemente, tem sido demonstrado que a maioria dos indivíduos com pena de 

prisão no início da idade adulta estiveram anteriormente envolvidos no sistema de proteção 

(Eastman et al., 2019; Goodkind et al., 2020).  

 Nos Estados Unidos, em 2018 existiam aproximadamente 428 mil jovens envolvidos no 

sistema de proteção, sendo que destes jovens, entre 9 a 29% acabaram por se envolver em 

comportamentos delinquentes (Coldiron et al., 2019; Herz, et al., 2010). Em média, estes jovens 

envolvem-se nestes atos quando têm entre os 15 e 16 anos, o que indica que o seu primeiro 

contacto com o sistema de justiça juvenil ocorre mais cedo quando comparados com outros 

jovens que também estão envolvidos no sistema, mas que não apresentam histórico de maus-

tratos (Herz et al., 2019).  

No contexto português, de acordo com o Relatório Anual de Avaliação da Atividade das 

CPCJ (2023), foram reportadas no ano de 2022 um total de 49 564 comunicações de crianças e 

jovens em situações de perigo. Deste total de comunicações, 69 delas foram realizadas pela 

DGRSP, correspondendo a uma percentagem de aproximadamente 0.14%. Do total de situações 

de perigo diagnosticadas, 18% correspondem à categoria de comportamentos da própria 

criança/jovem que o coloca numa situação de perigo e que afeta o seu desenvolvimento e bem-

estar (e.g., comportamentos graves antissociais ou/e de indisciplina, correspondendo a 34% dos 

jovens cujo diagnóstico da situação de perigo foi esta categoria). Dentro desta categoria, a sua 

expressão aumenta com a idade, sendo mais prevalente na faixa etária dos 15 aos 18 anos. Na 

subcategoria da prática de factos qualificados pela lei penal como crime para crianças com 

idade inferior a 12 anos, foram diagnosticadas 20 situações, correspondendo a uma percentagem 

de 0.7%. 

No decorrer do ano de 2022, as CPCJ aplicaram 868 medidas cautelares, sendo a maior 

parte delas aplicadas em meio natural de vida (88.9%). As medidas de colocação correspondem 

a 11.1% (total de 96 medidas) e 90% delas foram de acolhimento residencial as restantes 10% 

de acolhimento familiar. Em 15% dos casos, o motivo pelo qual estas crianças e jovens foram 



 

9 
 

acolhidas esteve relacionado com comportamentos graves, antissociais ou/e indisciplina 

(CNPDPCJ, 2023), sendo que em 1.4% (N= 2 214) das crianças e jovens acolhidos, o motivo 

da cessação de medida de acolhimento residencial foi o internamento em centro educativo 

(ISSIP, 2022). De acordo com o Relatório Estatístico Anual de 2022 da DGRSP foram 

recebidas ao longo desse ano 1 525 solicitações para execução de medidas na área tutelar 

educativa. No final do ano de 2021, estavam em execução 1 170 medidas, sendo que 119 

(10.17%) eram de internamento em centro educativo (DGRSP, 2023). No entanto as medidas 

não institucionais mais aplicadas e acompanhadas pelos serviços de reinserção social ao longo 

dos últimos correspondem ao Acompanhamento Educativo (31%), à Imposição de Obrigações 

(26%) e às Tarefas a Favor da Comunidade (6%), (DGRSP, 2023). 

Atendendo à complexidade de trajetórias e de fatores de risco ao longo do seu processo 

de desenvolvimento, os desafios que estes jovens enfrentam do ponto de vista académico, 

profissional e da manutenção de vínculos familiares e comunitários, são muito significativos 

(Coldiron et al., 2019; Goodkind et al., 2013). Muitos destes jovens possuem necessidades 

complexas, colocando-os em maior risco do desenvolvimento de problemas de saúde mental e 

física, de abuso de substâncias e de comportamentos delinquentes (Vidal et al., 2019). Com 

efeito, alguns estudos têm demonstrado evidências relativamente à presença de problemas de 

saúde, de comportamento e de abuso de substâncias nos jovens duplamente envolvidos (Herz, 

et al., 2016; Herz, et al., 2019). Quando comparam esta população de jovens com outros que 

estão envolvidos no sistema de justiça juvenil, mas que não tiveram qualquer contacto com o 

sistema de promoção e proteção, os autores sugerem que os primeiros apresentam níveis mais 

elevados de abuso de substâncias e problemas de saúde mental (Herz, et al., 2019). Já no que 

diz respeito às dificuldades académicas, estes jovens apresentam padrões significativos de 

abandono escolar, resultados académicos fracos e comportamentos disruptivos que podem 

resultar em suspensões (Herz et al., 2016; Herz, et al., 2019). À medida que a idade aumenta, 

as dificuldades têm tendência a intensificar-se, o que aumenta a probabilidade de enfrentarem 

experiências mais adversas que podem resultar, por exemplo, em situações de desemprego e de 

sem-abrigo (Kelley & Haskins, 2021).  

Partindo assim da premissa de que existe uma associação significativa entre os maus-

tratos na infância e o comportamento delinquente, tem-se vindo a compreender as relações entre 

as características da criança e as suas experiências tanto no sistema de proteção como no sistema 

de justiça (DeGue & Widom, 2009; Goodkind et al., 2020). A idade em que ocorreram os maus-

tratos e o primeiro contacto e envolvimento com o sistema de promoção e proteção pode ser 

um preditor significativo do envolvimento no sistema de justiça juvenil. A investigação 
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demonstra que os jovens que entram no sistema de promoção e proteção em idades mais 

precoces apresentam uma probabilidade menor de desenvolverem padrões de comportamento 

delinquentes e consequentemente de se envolverem no sistema de justiça. Esta evidência pode 

estar relacionada com o facto de os problemas familiares explicativos dos maus-tratos na 

infância, tenham sido alvo de intervenção e tenham deixado de estar presentes na adolescência 

(Goodkind, et al., 2013). 

Contrariamente a esta evidência, a aplicação de uma medida de colocação pode 

aumentar a probabilidade de o jovem mais tarde se envolver no sistema de justiça juvenil (Ryan 

& Testa, 2005). O facto de estes jovens serem retirados das suas casas tende a decorrer das 

experiências de maus-tratos, abuso e negligência de maior intensidade. Neste sentido, entende-

se que estes jovens estão mais propensos a se envolverem no sistema de justiça juvenil no 

futuro, quando comparados com outros jovens que na sua infância também sofreram de maus-

tratos, mas menos severos e cuja intervenção incluiu a preservação familiar (Goodkind et al., 

2013; Ryan & Testa, 2005). A investigação tem demonstrado a presença de traumas e 

consequentemente de perturbações ao nível da saúde mental nos jovens a quem foi aplicada 

uma medida de colocação, o que intensifica a relação de que a retirada destes jovens das suas 

casas possa estar associada ao envolvimento no sistema de justiça juvenil (Goodkind, et al., 

2013). Os estudos têm ainda indicado que quando existe instabilidade na colocação (i.e.,, o 

jovem passa por múltiplas colocações), há uma maior propensão para atos de delinquência e 

consequentemente para o envolvimento no sistema de justiça juvenil (DeGue & Widom, 2009; 

Goodkind, et al., 2013). Apesar disso, ainda não está completamente esclarecido se a 

instabilidade na colocação é o fator explicativo dos comportamentos delinquentes ou se são os 

comportamentos desviantes e disruptivos que estão associados a maior instabilidade na 

colocação (Goodkind et al., 2013; Ryan & Testa, 2005). 

 

1.4. Problema de Investigação e Objetivos 

A partir da revisão de literatura apresentada, há um conjunto de problemas a que 

queremos dar resposta com esta revisão scoping. Em primeiro lugar, a dificuldade em 

estabelecer uma definição clara de quem são os jovens duplamente envolvidos e como podem 

ser identificados, reconhecendo-se a necessidade de uma maior clarificação no que diz respeito 

à delimitação conceptual nesta área (Herz, et al., 2012). Do mesmo modo, atendendo à 

particular vulnerabilidade destes jovens anteriormente descrita, uma maior sistematização da 

evidência centrada nas caraterísticas grupo é necessária. Tal permitirá definir estratégias de 
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intervenção e políticas de proteção baseadas em evidência. Com efeito, e ao contrário das 

revisões sistemáticas da literatura, as scoping reviews são utilizadas para esclarecer conceitos-

chave, identificar lacunas e apresentar uma visão geral e mais ampla das evidências disponíveis 

relativamente a um determinado tema (Tricco et al., 2016). Neste sentido, o seu grande objetivo 

é sintetizar e mapear a literatura existente relativamente a uma determinada área de estudo, 

sendo considerada uma estratégia de investigação bastante útil, nomeadamente em áreas 

complexas, pouco revistas e coesas (Arskey & O’Malley, 2005).  

Neste sentido, a presente revisão scoping tem como objetivo mapear e sintetizar a 

literatura existente relativamente aos jovens duplamente envolvidos no sistema de Justiça 

Juvenil e de Promoção e Proteção. Especificamente, pretendemos contribuir para uma melhor 

compreensão quanto à clarificação conceptual e aos fatores de risco e proteção identificados 

neste grupo de jovens duplamente envolvidos. 
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CAPÍTULO 2 

Método 

2.1 Estratégia de Pesquisa  

 Foi utilizada uma estratégia de pesquisa eletrónica de forma a identificar estudos que 

abordassem o conceito de duplo envolvimento dos jovens no sistema de promoção e proteção 

e no sistema de justiça juvenil. A combinação de palavras-chave utilizada foi: “Dually Involved 

Youth" OR "Dual System Youth" OR "Crossover Youth" OR "Dually-Adjudicated youth” OR 

"Dual Contact Youth” AND "Child Protection" OR "Child Welfare" OR "Juvenile Justice" OR 

“Youth Justice System". 

 Utilizando a seleção das palavras-chave anteriormente descritas, em janeiro de 2023 foi 

efetuada a pesquisa nas seguintes bases de dados: Academic Search Complete, APA 

PsycArticles, APA PsycInfo, ERIC, MEDLINE, Psychology e Behavioral Sciences Collection. 

Esta pesquisa foi limitada de modo a apresentar apenas resultados de revistas científicas com 

revisão por pares. Outras duas bases de dados utilizadas foram a Scopus e a Web of Sciense em 

que se selecionou para ambas o mesmo limitador de pesquisa, “artigos”. 

 

2.2 Critérios de Inclusão e Exclusão 

Os critérios de inclusão e exclusão foram definidos para determinar quais os estudos que, 

extraídos através da estratégia de pesquisa apresentada anteriormente, seriam selecionados 

nesta revisão scoping. Neste sentido, foram definidos como critérios de inclusão: a) estudos que 

se centram em crianças e jovens com envolvimento nos dois sistemas; b) estudos empíricos e 

c) artigos escritos em português, inglês e espanhol. Como critérios de exclusão, foram 

considerados os seguintes: a) revisões de literatura sistemática, scoping reviews, meta-análises, 

comentários e b) estudos que se centram em crianças e jovens com experiência de mau-trato e 

comportamento delinquente, agressivo ou antissocial sem envolvimento nos dois sistemas.  

 

2.3 Seleção dos estudos 

O screening dos estudos obtidos através da pesquisa foi realizado com recurso ao software 

Rayyan QCRI (Ouzzani et al., 2016), e tendo por base os procedimentos sugeridos pelo 

PRISMA Scoping Reviews (PRISMA-ScR) (Tricco et al., 2018). Este procedimento é 

constituído por uma checklist, que apoia o desenvolvimento da revisão através do cumprimento 

de um conjunto de etapas (Tricco et al., 2018). 

Tendo em conta os critérios de inclusão e exclusão anteriormente definidos e uma análise 

dos títulos e do resumo dos artigos, foi efetuado o screening inicial. Foi também solicitada a 
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colaboração de uma investigadora independente para realizar o co-screening de todos os 

estudos, para se efetuar o processo de acordo entre juízes. Neste sentido, foi-lhe facultado o 

acesso ao software, bem como as informações relativas à estratégia de pesquisa utlizada e aos 

critérios de inclusão e exclusão. A percentagem de acordo entre juízes foi de 99%, o que 

significa que apenas houve discordância no caso de um artigo, tendo-se alcançado consenso 

após uma breve discussão entre os juízes e uma terceira investigadora.  
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CAPÍTULO 3 

Resultados 

3.1 Screening e seleção dos estudos  

Os resultados do processo de screening e seleção dos estudos são apresentados em 

fluxograma congruente com as diretrizes PRISMA-ScR (Tricco et al., 2018) (Figura 1). A 

pesquisa inicial resultou num total de 208 documentos, tendo sido removidos 137 duplicados, 

resultando num total de 71 artigos para análise do título e resumo.  

O screening do título e resumo destes artigos resultou na exclusão de 17 artigos. O co-

screening foi realizado seguindo os mesmos critérios e a mesma metodologia de análise. A taxa 

de acordo entre juízes correspondeu a 99%, o que significa que apenas um artigo esteve em 

conflito. Alcançou-se um consenso após uma breve discussão entre os juízes e uma terceira 

investigadora, e foram selecionados para leitura do texto integral um total de 54 artigos. Após 

a leitura integral destes 54 artigos, 15 foram excluídos, resultando num total de 39 estudos 

selecionados para esta scoping review.   
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Figura 1.  

Fluxograma da Seleção de Estudos Baseado no Protocolo PRISMA-ScR (Tricco et al., 2018) 
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3.2 Características dos Estudos  

Os 39 estudos incluídos na presente scoping review foram publicados entre 2010 e 2022, 

e as suas caraterísticas são apresentadas na Tabela 2. A maioria dos estudos foi desenvolvido 

nos EUA (70%) e os restantes no contexto australiano. No que diz respeito ao desenho, a 

maioria dos estudos apresenta um desenho quantitativo (87%), transversal (69%), com recurso 

a amostras de crianças e jovens (92%), e com idades compreendidas entre os cinco e os 21 anos. 

A maior parte dos estudos incluiu amostras de crianças e jovens de ambos os sexos (85%). 

Finalmente, 8% dos estudos incluem profissionais como participantes.  
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Tabela 2.  

Caracterização dos estudos 

Autores Ano País Desenho Tipo de Amostra N Sexo Idade 

        

Sherri Y. Simmons-Horton 2020 EUA 
Transversal e 

Qualitativo 

Crianças e Jovens 
10 Masculino (40%) e feminino (60%) 18-24 anos 

        

Minhae Cho, Wendy Haight, Won Seok Choi, 

Saahoon Hong & Kristine Piescher 
2019 EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 5.002 Masculino (50%) e feminino (50%) 9-14 anos 

        

Daschel J. Franz, Amanda M. Griffin, Lisa 

Saldana & Leslie D. Leve 
2019 EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 166 Feminino (100%) 13-17 anos 

        

Rubini Ball & Susan Baidawi 2021 Austrália 
Transversal e 

Qualitativo 
Profissionais 82 Masculino (34%) e feminino (66%) Não disponível 

        

Denise C. Herz, Andrea Lane Eastman & 

Himal Suthar 
2022 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 4.404 Masculino (74%) e feminino (26%) Não disponível 

        

Wendy Haight, Laurel Bidwell, Won Seok 

Choi & Minhae Cho 
2016 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 228 Masculino (51%) e feminino (49%) 10-17 anos 

        

Faith Summersett Williams, Zoran 

Martinovich, Cassandra Kisiel, Gene Griffin, 

Hayley Goldenthal & Neil Jordan 

2019 EUA 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 4811 Masculino (41%) e feminino (59%) 10-17 anos 

        

Susan Baidawi & Rubini Ball 2023 Austrália 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 568 Masculino (75%) e feminino (25%) 10-17 anos 

        

Susan Baidawi, Rosemary Sheehan & 

Catherine Flynn 
2020 Austrália 

Transversal e 

Qualitativo 
Profissionais 82 

Masculino e Feminino 

(% não disponível) 

Não disponível 
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Autores Ano País Desenho Tipo de Amostra N Sexo Idade 

Susan Baidawi 2020 Austrália 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 300 

Masculino (68%) e feminino (31%) 

Transgénero (1%) 
10-17 anos 

Jerry Flores, Janelle Hawes, Angela 

Westbrooks & Chanae Henderson 
2018 EUA 

Transversal e 

Qualitativo 
Crianças e Jovens 33 Feminino (100%) Não disponível 

        

Hui Huang, Joseph P. Ryan, Antoinette 

Sappleton & Yu-Ling Chiu 
2015 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 213 Masculino (65%) e feminino (35%) >16 anos 

        

Sei-Young Lee & Margarita Villagrana 2015 EUA 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 2743 Masculino (77%) e feminino (23%) >18 anos 

        

António Garcia, Minseop Kim & Sheila 

Barnhart 
2022 EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 8902 Masculino (82%) e feminino (18%) 13-17 anos 

        

Denise C. Herz, Carly B. Dierkhising, Jessica 

Raithel, Maryanne Schretzman, Shannon 

Guiltinan, Robert M. Goerge, Youngmin Cho, 

Claudia Coulton & Sam Abbott 

2019 EUA 
Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 26883 Masculino (75%) e feminino (25%) 10-18 anos 

        

Denise C. Herz, Andrea Lane Eastman, Emily 

Putnam-Hornstein & Jacquelyn McCroskey 
2021 EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 6877 Masculino (78%) e feminino (22%) 10-17 anos 

        

Minseop Kim, Antonio R. Garcia & Lewis H. 

Lee 
2021 EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 400 Masculino (68%) e feminino (32%) 13-15 anos 

        

        

Rebecca A. Hirsch, Carly B. Dierkhising & 

Denise Herz 
2018 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 131 Masculino (60%) e feminino (40%) Não disponível 

        

Andrea Lane Eastman & Emily Putnam-

Hornstein 
2018 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 11188 Masculino (79%) e feminino (21%) 17 anos 

        

Stacey L. Shipe, Terry V. Shaw, Sara 

Betsinger & Jill Farrell 
2017 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 2259 Masculino (47%) e feminino (53%) 7-16 anos 
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Autores Ano País Desenho Tipo de Amostra N Sexo Idade 

Abigail Sheed, Nina Papalia, Benjamin 

Spivak, Troy McEwan & Stefan Luebbers 
2022 Austrália 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 169 Masculino (80%) e feminino (20%) 12-21 anos 

        

Denise C. Herz, Joseph P. Ryan, & Shay 

Bilchik 
2010 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 581 Masculino (67%) e feminino (33%) Não disponível 

        

Ben Matthews, Susan McVie, Carleen 

Thompson & Anna Stewart 
2022 Austrália 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 83371 Masculino (52%) e feminino (48%) Não disponível. 

        

Alyssa LaBerge, Caitlin Cavanagh & 

Elizabeth Cauffman 
2022 EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 519 Masculino (100%) 13-17 anos 

        

Christina C. Tam, Laura S. Abrams, Bridget 

Freisthler & Joseph P. Ryan 
2016 EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 5061 Masculino (80%) e feminino (20%) 12-17 anos 

        

Michael T. Baglivio, Kevin T. Wolff, Alex R. 

Piquero, Shay Bilchik, Katherine Jackowski, 

Mark A. Greenwald & Nathan Epps 

2016 EUA 
Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 12955 Masculino (77%) e feminino (23%) Não disponível 

        

Sarah Vidal, Dana Prince, Christian M. 

Connell, Colleen M. Caron, Joy S. Kaufman 

& Jacob K. Tebes 

2017 EUA 
Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 10850 Masculino (54%) e feminino (46%) 10-13 anos 

        

Susan Baidawi & Alex R. Piquero 2021 Austrália 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 300 

Masculino (68%) e feminino (31%) 

Transgénero (2%) 

10-17 anos 

Thomas Byrne, Metraux Stephen, Minseop 

Kim, Dennis P. Culhane, Manuel Moreno, 

Halil Toros & Max Stevens 

2014 
 

EUA 

Longitudinal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 7492 Masculino (43%) e feminino (57%) 16-21 anos 

        

Minseop Kim, Antonio R. Garcia, Nahri Jung 

& Sheila Barnhart 
2020 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 1267 Masculino (69%) e feminino (31%) 13-19 anos 

        

Emily M. Wright, Ryan Spohn & Michael 

Campagna 
2020 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 635 Masculino (67%) e feminino (33%) 5-18 anos 
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Autores Ano País Desenho Tipo de Amostra N Sexo Idade 

Carly B. Dierkhising, Denise Herz, Rebecca 

A. Hirsch & Sam Abbott 
2019 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 870 Masculino (60%) e feminino (40%) Não disponível 

        

Sarah C. Narendorf, Daphne M. Brydon, 

Diane Santa Maria, Kimberly Bender, Kristin 

M. Ferguson, Hsun-Ta Hsu, Anamika 

Barman-Adhikari, Jama Shelton & Robin 

Petering 

2020 EUA 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 1420 

Masculino (60%) e feminino (34%) 

Transgénero (6%) 

18-26 anos 

        

Hui Huang, Joseph P. Ryan & Denise Herz 2012 EUA 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 1148 Masculino (68%) e feminino (32%) Não disponível 

        

Malvaso, C. G., Delfabbro, P. H., Day, A., & 

Nobes, G. 
2018 Austrália 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 1819 Masculino (85%) e feminino (15%) 10-18 anos 

        

Emmeline Chuang & Rebecca Wells 2010 EUA 
Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 351 Masculino (50%) e feminino (50%) >6 anos 

        

Jane Marie Marshall & Wendy L. Haight 2014 EUA 
Transversal e 

Qualitativo 
Profissionais 33 Masculino (42%) e feminino (58%) 29-72 anos 

        

Rebecca Orsi, Chris Lee, Marc Winokur & 

Amanda Pearson 
2018 EUA 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 5691 Masculino (73%) e feminino (27%) 10-17 anos 

        

Catia G. Malvaso, Paul H. Delfabbro, Andrew 

Day & Gavin Nobes 
2019 Austrália 

Transversal e 

Quantitativo 
Crianças e Jovens 2045 Masculino (84%) e feminino (16%) 10-18 anos 
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3.3 Clarificação Concetual 

A presente revisão scoping revela que existem dois termos na literatura que são 

frequentemente utlizados no que diz respeito à conceptualização dos jovens duplamente 

envolvidos. Genericamente, estes estudos referem-se a estes jovens como Crossover Youth, 

sendo considerado o termo mais amplo e abrangente, incluindo todos os jovens que tiveram 

experiencias de maus-tratos e manifestações de comportamentos delinquentes,  envolvendo-se 

posteriormente, independentemente da ordem temporal, nos sistemas de promoção e proteção 

e justiça juvenil (Baglivio et al., 2015; Byrne et al., 2014; Garcia et al., 2021; Haight et al., 

2016; Herz et al., 2010;  Herz et al., 2022; Kim et al., 2020; Lee et al., 2015; Sheed et al., 2022; 

Simmons-Horton, 2021). No entanto, é possível constatar que alguns autores se referem a estes 

Crossover Youth, como jovens que estão simultaneamente ou não envolvidos e com processos 

ativos tanto no sistema de promoção e proteção como no sistema de justiça juvenil (Baidawi et 

al., 2020; Baidawi & Piquero, 2020; Ball & Baidawi, 2021; Chuang & Wells, 2011; Flores et 

al., 2018; Hirsch et al., 2018; Huang et al., 2015; Wirght et al., 2020). Alguns autores defendem 

ainda que estes jovens que já experienciaram algum tipo de contacto com ambos os sistemas 

possam também ser referenciados como Dual System Youth, um termo emergente e que tem 

vindo a ser frequentemente utilizado para se referir a jovens que tiverem contacto tanto com o 

sistema de promoção e proteção como com o sistema de juvenil, independentemente do facto 

de este contacto ocorrer de forma independente ou simultânea (Kim et al., 2020; Kim et al., 

2021).  

Alguns estudos evidenciam a importância de existir uma estrutura e terminologia que 

permita clarificar e delinear a natureza e o tempo do envolvimento dos jovens em ambos os 

sistemas (Baglivio et al., 2015; Baidawi et al., 2020; Baidawi & Ball, 2023; Baidawi & Piquero, 

2020; Herz et al., 2010; Herz et al., 2021; Simmons‑Horton, 2021), e neste sentido os Dually-

Involved Youth, são definidos na literatura como jovens que estão simultaneamente envolvidos 

em ambos os sistemas (Baglivio et al., 2015; Byrne et al., 2014; Dierkhising et al., 2018; Garcia 

et al., 2021; Herz et al., 2010; Hirsch et al., 2018; Huang et al., 2012; LaBerge et al., 2022; Lee 

& Villagrana, 2015). Os Dually-Adjudicated Youth, são um subgrupo dos Dually-Involved 

Youth, pois abrange jovens a quem foi aplicada uma medida simultaneamente pelos dois 

sistemas (Baglivio et al., 2015; Herz et al., 2010; Lee & Villagrana, 2015). 

 

3.4 Evidência qualitativa a partir da perspetiva dos profissionais e das crianças e jovens 

Foram incluídos na presente revisão scoping cinco estudos qualitativos, a maioria 

centrada na perspetiva de profissionais de ambos os sistemas (e.g., oficiais de justiça, 
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promotores e agentes da polícia, advogados, profissionais do sistema de promoção e proteção 

e justiça juvenil, profissionais de educação, médicos de saúde mental infantil e familiar) (n=3) 

e os restantes na perspetiva dos jovens.   

Os resultados sugerem que se por um lado, os profissionais consideram que os jovens 

duplamente envolvidos tendem a experienciar maus-tratos mais severos quando comparados 

com jovens com envolvimento em apenas um sistema (Baidawi et al., 2020), por outro lado, 

outros profissionais consideram que as necessidades dos jovens duplamente envolvidos são 

semelhantes às dos jovens envolvidos em apenas um dos sistemas. Os profissionais destacam 

ainda que a escassez de recursos, devido a limitações na prestação de serviços e ao 

financiamento insuficiente, é um fator que dificulta a resposta adequada às necessidades dos 

jovens duplamente envolvidos. A falta de recursos adequados compromete o apoio necessário 

para proporcionar um ambiente seguro e saudável aos jovens e às suas famílias (Ball & Baidawi, 

2021). Com efeito, de acordo com estes profissionais, os fatores de risco familiares potenciam 

uma maior vulnerabilidade para os Crossover Youth se envolverem em atividades ilegais e 

prejudiciais (e.g., envolvimento em crimes contra a propriedade, abuso de substâncias e abuso 

sexual) (Baidawi et al., 2020).  

Além disso, questões socioeconómicas, raciais e étnicas também foram identificadas 

pelos profissionais. Os jovens duplamente envolvidos afro-americanos provenientes de famílias 

com baixo rendimento foram destacados como particularmente vulneráveis às dificuldades 

socioeconómicas, impactando a sua experiência de envolvimento no sistema de promoção e 

proteção e justiça juvenil (Marshall & Haight, 2014). Considerando ainda as questões raciais e 

étnicas, é comum que os jovens duplamente envolvidos e os profissionais desta área tenham 

línguas maternas distintas. Dentro desta dinâmica, os profissionais também reportam que estes 

jovens demonstram alguma incapacidade, dificuldade e relutância para se adaptarem à 

linguagem utilizada pelos profissionais (Marshall & Haight, 2014). Além disso, 

comportamentos de resistência por parte dos jovens à intervenção tendem a ser interpretados 

pelos profissionais como incumprimento e hostilidade (Marshall & Haight, 2014). 

De acordo com os jovens duplamente envolvidos, um dos aspetos negativos salientados 

é a existência de múltiplas colocações, sendo que uma parte significativa dos jovens passaram 

por pelo menos duas colocações. Além disso, os caminhos para o duplo envolvimento variam, 

alguns jovens mencionam ter entrado primeiro no sistema de promoção e proteção e depois no 

sistema de justiça juvenil, enquanto outros referem ter seguido o caminho inverso (Flores et al., 

2018; Simmons-Horton, 2021). Estes jovens salientam ainda dificuldades em estabelecer 

relacionamentos de confiança devido ao facto de terem sido expostos a situações traumáticas 
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no passado (Flores et al., 2018; Simmons-Horton, 2021). Os jovens relatam também a ausência 

de oportunidades em participar em atividades típicas da adolescência durante as suas 

experiências em casas de acolhimento ou centros educativos. Esse fator é visto como um 

limitador para o desenvolvimento adequado das suas habilidades sociais, da sua independência 

e da sua responsabilidade (Simmons-Horton, 2021). 

 

3.5 Evidência quantitativa centrada no perfil das crianças e jovens com duplo 

envolvimento  

3.5.1 Perfil das trajetórias de duplo envolvimento 

 A evidência obtida nesta revisão revela que para a maioria dos jovens duplamente 

envolvidos, o envolvimento no sistema de promoção e proteção antecede o primeiro contacto 

com o sistema de justiça juvenil (Baidawi & Ball, 2023; Baglivio et al., 2016; Herz et al., 2021; 

Huang et al., 2012; Malvaso et al., 2019; Orsi et al., 2018; Tam et al., 2016; Vidal et al., 2017). 

Neste sentido, grande parte dos jovens que se envolvem no sistema de justiça juvenil apresenta 

um histórico prévio de envolvimento no sistema de promoção e proteção. Não obstante, estudos 

sugerem que aqueles que não possuem esse envolvimento no passado, acabam por 

posteriormente ter contacto com o sistema de promoção e proteção (Herz et al., 2022). A 

evidência também demonstra que as experiências adversas na infância são vistas como um 

preditor para o aumento da probabilidade de futuras infrações e consequentemente do 

envolvimento no sistema de justiça juvenil (Baglivio et al., 2016).  

 Relativamente ao tipo de envolvimento no sistema de promoção e proteção, os estudos 

demonstram que os jovens duplamente envolvidos têm uma maior probabilidade de ser 

colocados em acolhimento residencial, quando comparados com jovens envolvidos apenas no 

sistema de promoção e proteção (Baidawi, 2020; Baidawi & Ball, 2023; Dierkhising et al., 

2019; Herz et al., 2019; Herz et al., 2021; Malvaso et al., 2018). Com efeito, jovens duplamente 

envolvidos apresentam histórico de colocações em acolhimento residencial, passando por 

múltiplas colocações, o que reflete uma vivência de instabilidade nestes contextos (Dierkhising 

et al., 2019; Hirsch et al., 2018). Os jovens duplamente envolvidos também apresentam maiores 

taxas de colocação em centros educativos quando comparados com jovens apenas envolvidos 

no sistema de justiça juvenil (Lee & Villagrana, 2015). 
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3.5.2 Natureza das práticas de crime e envolvimento criminal  

Um aspeto mencionado em 20% dos estudos revistos neste trabalho diz respeito ao tipo 

de infrações praticadas pelos jovens duplamente envolvidos (Dierkhising et al., 2019; Baidawi, 

2020; Baidawi & Ball, 2023; Herz et al., 2019; Herz et al., 2021; Huang et al., 2015; Malvaso 

et al., 2019; Orsi et al., 2018). Estes jovens têm uma maior probabilidade de terem uma medida 

aplicada por envolvimento em crimes violentos (Baidawi, 2020; Baidawi & Ball, 2023; Herz et 

al., 2021) e crimes contra a propriedade, como roubo, furto e vandalismo (Dierkhising et al., 

2019; Baidawi & Ball, 2023; Malvaso et al., 2019). Os estudos indicam também que os crimes 

contra as pessoas, mais especificamente violência familiar, são também prevalentes nestes 

jovens (Baidawi, 2020; Herz et al., 2019; Orsi et al., 2018). No entanto, as evidências 

demonstram que em média, os jovens duplamente envolvidos foram condenados por vários 

tipos diferentes de crimes antes dos 18 anos, sendo os crimes não violentos mais frequentes do 

que os violentos (Malvaso et al., 2019). Os jovens duplamente envolvidos também apresentam 

uma maior probabilidade de reincidência quando comparados com jovens que apenas estão 

envolvidos no sistema de justiça juvenil (Baidawi & Ball, 2023; Herz et al., 2021; Kim et al., 

2021). Este grupo de jovens, com envolvimento em ambos os sistemas, apresentou também um 

número significativamente maior de infrações do que os jovens envolvidos apenas na justiça 

juvenil (Baidawi & Ball, 2023; Lee & Villagrana, 2015). 

Além disso, a evidência sugere indicadores importantes sobre a reincidência entre 

jovens duplamente envolvidos no sistema de promoção e proteção e justiça juvenil. Alguns 

estudos mostram que jovens que estão envolvidos em ambos os sistemas têm uma taxa de 

reincidência mais elevada do que jovens que têm apenas um histórico de delinquência sem 

envolvimento prévio no sistema de promoção e proteção. Estes jovens duplamente envolvidos 

têm também uma probabilidade significativamente maior de reincidência após abandonarem o 

sistema de justiça juvenil (Herz et al., 2019; Herz et al., 2021; Huang et al., 2012; Sheed et al., 

2022). 

Diferentes fatores de risco estão associados à reincidência entre os jovens duplamente 

envolvidos, nomeadamente o sexo dos jovens (masculino), a raça/etnia (afro-americano), 

histórico de abuso de substâncias, problemas de comportamento, entre outros (Baglivio et al., 

2016; Herz et al., 2010; Kim et al., 2021; Lee & Villagrana, 2015). Alguns estudos também 

examinaram os fatores de proteção que podem reduzir a probabilidade de reincidência entre 

jovens duplamente envolvidos. Esses fatores incluem o conhecimento e esforço dos cuidadores 

relativamente aos cuidados e às necessidades específicas deste grupo de jovens, o suporte 
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familiar, um envolvimento satisfatório na escola e a importância atribuída à escola. 

Contrariamente aos fatores de risco, estes fatores de proteção demonstram reduzir o risco de 

reincidência entre os jovens (LaBerge et al., 2022; Baglivio et al., 2016; Lee & Villagrana, 

2015). 

 

3.5.3 Caraterísticas sociodemográficas 

Grande parte dos estudos quantitativos (41%) indicam que o sexo é um fator relacionado 

com o envolvimento dos jovens em ambos os sistemas (Baglivio et al., 2016; Byrne et al., 2014; 

Cho et al., 2019; Dierkhising et al., 2019; Herz et al., 2019; Herz et al., 2021; Herz et al., 2022; 

Hirsch et al., 2018; Huang et al., 2012; Lee & Villagrana, 2015; Malvaso et al., 2018; Narendorf 

et al., 2020; Summersett et al., 2019; Tam et al., 2016; Vidal et al., 2017).  

A maior parte destes estudos demonstram a predominância de jovens do sexo masculino 

nos grupos de jovens duplamente envolvidos (Baglivio et al., 2016; Byrne et al., 2014; Cho et 

al., 2019; Herz et al., 2021; Hirsch et al., 2018; Huang et al., 2012; Lee & Villagrana, 2015; 

Malvaso et al., 2018; Narendorf et al., 2020; Summersett et al., 2019; Tam et al., 2016; Vidal 

et al., 2017), decorrente do maior número de fatores de risco e menor de proteção. A evidência 

demonstra, ainda, a existência de diferenças de género no tipo de infrações cometidas. Por 

exemplo, as jovens têm maior probabilidade de cometer atos relacionados com agressões, 

enquanto os jovens são mais frequentemente associados a crimes contra a propriedade (Herz et 

al., 2022).  

Os resultados sugerem, ainda, que os jovens duplamente envolvidos, em média, tendem 

a ter idades mais jovens no momento da primeira infração e do primeiro contato com o sistema 

de justiça juvenil quando comparados com jovens que apenas estão envolvidos com um dos 

sistemas (Baidawi, 2020; Baidawi & Ball, 2023; Herz et al., 2019; Huang et al., 2015; Lee & 

Villagrana, 2015). A idade também é um fator relevante na transição dos jovens do sistema de 

proteção para o sistema de justiça juvenil. Jovens mais velhos no momento da abertura do 

processo de promoção e proteção apresentam maior probabilidade de se envolveram no sistema 

de justiça juvenil (Summersett et al., 2019; Vidal et al., 2017).  

Além da idade e sexo, a maioria dos estudos quantitativos (50%) apontam para a 

existência de desigualdades e disparidades raciais e étnicas presentes no sistema de promoção 

e proteção e justiça juvenil (Baglivio et al., 2016; Baidawi, 2020; Cho et al., 2019; Dierkhising 

et al., 2019; Herz et al., 2019; Herz et al., 2021; Herz et al., 2022; Hirsch et al., 2018; Huang et 

al., 2012; Huang et al., 2015; Lee & Villagrana, 2015; Malvaso et al., 2018; Matthews et al., 

2022; Narendorf et al., 2020; Sheed et al., 2022; Summersett et al., 2019; Vidal et al., 2017). 



 

26 

 

Grupos minoritários raciais, como nativos americanos, negros e hispânicos, apresentam 

uma maior probabilidade de se envolverem mais precocemente no sistema de justiça juvenil em 

comparação com os jovens caucasianos (Baglivio et al., 2016; Cho et al., 2019; Dierkhising et 

al., 2019; Herz et al., 2019; Herz et al., 2022; Hirsch et al., 2018; Huang et al., 2012; Huang et 

al., 2015; Lee & Villagrana, 2015; Summersett et al., 2019; Vidal et al., 2017). A evidência 

indica, ainda, que os jovens afro-americanos, hispânicos e latinos estão sobre-representados 

entre os jovens duplamente envolvidos em comparação com a população em geral (Baglivio et 

al., 2016; Cho et al., 2019; Dierkhising et al., 2019; Herz et al., 2019; Herz et al., 2022; Hirsch 

et al., 2018; Huang et al., 2012; Huang et al., 2015; Lee & Villagrana, 2015; Summersett et al., 

2019; Vidal et al., 2017). A raça e a etnia também parecem influenciar as trajetórias de 

criminalidade e reincidência dos jovens, visto que alguns estudos demonstram que jovens de 

grupos étnicos específicos (e.g., afro-americanos), têm maior risco de reincidência e de 

condenações mais graves no sistema de justiça juvenil (Hirsch et al., 2018; Huang et al., 2015). 

A transição do sistema de promoção e proteção para o sistema de justiça juvenil pode também 

ser afetada pela raça e etnia dos jovens. Neste sentido, jovens negros e hispânicos apresentam 

um maior risco de transição do sistema de promoção e proteção para o sistema de justiça juvenil 

em comparação com jovens caucasianos (Vidal et al., 2017). 

Finalmente, a escolaridade dos jovens duplamente envolvidos parece ser uma variável 

relacionada com o seu envolvimento no sistema de justiça juvenil (Baidawi & Ball, 2023; Cho 

et al., 2019). Neste sentido, foi possível constatar que o absentismo escolar aumenta o risco de 

comportamentos delinquentes em idades precoces e consequentemente a entrada no sistema de 

justiça juvenil (Cho et al., 2019). Também foi possível aferir que os jovens duplamente 

envolvidos, quando comparados com os outros que apenas têm envolvimento no sistema de 

justiça juvenil, tendem a estar menos envolvidos em programas de educação/formação ou 

emprego no momento do seu primeiro contacto com a justiça juvenil (Baidawi & Ball, 2023).  

A evidência revela, ainda, que jovens duplamente envolvidos tendem a apresentar mais 

diagnósticos relacionados com problemas de aprendizagem (Baidawi & Ball, 2023). 

 

3.5.4 Problemas de saúde mental 

Os resultados da presente revisão revelam a complexidade e os desafios enfrentados 

pelos jovens duplamente envolvidos no que diz respeito à sua saúde mental. Jovens com 

perturbações emocionais ou comportamentais têm maior probabilidade de se envolverem em 

comportamentos delinquentes em idades mais jovens (Cho et al., 2019). 
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Experiências adversas na infância também estão associadas a mais problemas de saúde 

mental em adolescentes. As perturbações de comportamento, de stress pós-traumático e de 

vinculação são os problemas de saúde mental mais prevalentes entre jovens duplamente 

envolvidos em comparação com outros grupos de jovens (Franz et al., 2019).  Os jovens 

duplamente envolvidos com neurodeficiências, como deficiência intelectual e dificuldades de 

aprendizagem/comunicação têm maior probabilidade de apresentar problemas de saúde mental, 

como por exemplo Perturbação de Hiperatividade/Défice de Atenção (Baidawi, 2020; Baidawi 

& Ball, 2023; Baidawi & Piquero, 2021). Este grupo de jovens com envolvimento em ambos 

os sistemas apresentam problemas de saúde mental diagnosticados quando ocorre o 

envolvimento com o sistema de justiça juvenil (Dierkhising et al., 2019; Franz et al., 2019). 

Também é possível constatar que a probabilidade destes jovens possuírem um histórico de 

automutilação ou de suicídio é maior quando comparados com jovens apenas envolvidos no 

sistema de justiça juvenil (Baidawi & Ball, 2023). 

Finalmente, os jovens duplamente envolvidos no sistema de promoção e proteção e 

justiça juvenil têm uma maior incidência de problemas de abuso de substâncias (Baidawi & 

Ball, 2023; Chuang & Wells, 2010; Dierkhising et al., 2019; Kim et al., 2021; Lee & Villagrana, 

2015; Narendorf et al., 2020). Em comparação com jovens que estão envolvidos apenas no 

sistema de justiça juvenil, os jovens duplamente envolvidos apresentam uma maior prevalência 

de problemas de abuso de substâncias (Baidawi & Ball, 2023; Chuang & Wells, 2010; 

Dierkhising et al., 2019; Kim et al., 2021; Lee & Villagrana, 2015; Narendorf et al., 2020). 

Embora os problemas de abuso de substâncias sejam mais representativos neste grupo de 

jovens, segundo o estudo Chuang e Wells (2010) apenas 10% recebe o tratamento adequado 

para o abuso de substâncias. 
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CAPÍTULO 4 

Discussão 

A presente revisão teve como principal objetivo mapear e sintetizar a literatura existente 

relativamente aos jovens duplamente envolvidos no sistema de Promoção e Proteção e de 

Justiça Juvenil. Especificamente, pretendeu-se contribuir para uma melhor compreensão quanto 

à clarificação concetual e aos fatores de risco e proteção identificados neste grupo de jovens. 

No que diz respeito aos estudos selecionados nesta scoping review, observou-se que 

existe pouca representatividade internacional, sendo que os estudos foram desenvolvidos nos 

contextos americano e australiano, o que limita a compreensão deste fenómeno em função de 

diferentes contextos culturais ou jurisdicionais. De forma global, a maioria dos estudos incluem 

participantes de ambos os sexos, envolvendo crianças e jovens com idades compreendidas entre 

os 5 e os 21 anos. Relativamente ao desenho dos estudos selecionados constatou-se que a 

maioria envolve desenhos transversais e quantitativos, sendo necessárias abordagens 

longitudinais e qualitativas para uma melhor compreensão deste grupo. Com efeito, uma análise 

mais aprofundada dos contextos e das circunstâncias de risco e proteção destes jovens poderia 

ser obtida a partir de desenhos qualitativos, assegurando a participação e envolvimento ativo 

dos jovens e de outras figuras relevantes nas suas trajetórias.   

Relativamente ao primeiro objetivo de investigação, e que se refere à necessidade de 

clarificação concetual, a presente revisão revelou uma diversidade significativa de termos 

utilizados para descrever estes jovens: “Crossover Youth,” “Dual System Youth,” “Dually-

Involved Youth,” e “Dually-Adjudicated Youth,”. Não obstante, a maioria dos estudos converge 

para a designação de “Crossover Youth” (e.g., Baglivio et al., 2015; Baidawi et al., 2020; 

Baidawi & Piquero, 2020). Este termo abrange jovens que sofreram maus-tratos e se 

envolveram em comportamentos delinquentes, independentemente da ordem temporal do 

envolvimento nos sistemas de promoção e proteção e justiça juvenil (e.g., Baidawi et al., 2020; 

Baidawi & Piquero, 2020; Ball & Baidawi, 2021).  

Ao examinar as trajetórias deste grupo específico de jovens, os resultados desta revisão 

sugerem que a entrada no sistema de promoção e proteção é frequentemente um precursor para 

o subsequente envolvimento no sistema de justiça juvenil (e.g., Baidawi & Ball, 2023; Baglivio 

et al., 2016; Herz et al., 2021). Crianças e jovens que são vítimas de maus-tratos, especialmente 

aqueles que são identificados e sinalizados pelo Sistema de Promoção e Proteção tendem a 

apresentar um risco significativamente maior e uma probabilidade aumentada de se envolverem 

em comportamentos criminais. Assim, a entrada no Sistema de Promoção e Proteção, a 

manifestação de comportamentos delinquentes e o envolvimento em comportamentos criminais 
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potencia o posterior envolvimento no sistema de justiça juvenil (Modrowski et al., 2021). Além 

disso, a evidência sugere que este envolvimento parece ser afetado por variáveis individuais 

das crianças e jovens. Especificamente, quanto mais tardio for o envolvimento no sistema de 

proteção (i.e., jovens mais velhos) maior é a probabilidade de estes jovens desenvolverem 

padrões de comportamento delinquentes e consequentemente de se envolverem no sistema de 

justiça. Este resultado pode ser explicado pelo facto de a intervenção com a família com vista 

à minimização dos problemas familiares explicativos dos maus-tratos não ter decorrido de 

forma atempada. Por esse motivo, os fatores de risco perdurarem até à adolescência, estando 

assim associados a maior probabilidade subsequente de envolvimento no sistema de justiça 

juvenil (Goodkind, et al., 2013).  

Ainda no âmbito das suas trajetórias, a instabilidade nas colocações das crianças e 

jovens parece estar relacionada com uma maior propensão para a adoção de comportamentos 

delinquentes e, consequentemente, ao envolvimento no sistema de justiça juvenil (DeGue & 

Widom, 2009; Goodkind, et al., 2013). A análise dos resultados apresentados nesta revisão 

enfatiza essa evidência, apontando que os jovens duplamente envolvidos que se encontram 

colocados em contexto de acolhimento residencial e/ou em centros educativos, frequentemente 

são expostos a múltiplas colocações o que, consequentemente, está associado a maior 

instabilidade (e.g., Baidawi, 2020; Baidawi & Ball, 2023; Dierkhising et al., 2019). Além disso, 

estas múltiplas colocações parecem também estar associadas a um aumento das taxas de 

envolvimento em infrações violentas e crimes contra a propriedade (e.g., Dierkhising et al., 

2019; Herz et al., 2021; Malvaso et al., 2019). Do mesmo modo, a instabilidade vivenciada 

pelos jovens está associada a um risco acrescido de reincidência após a saída do sistema de 

justiça juvenil (Baidawi & Ball, 2023; Herz et al., 2021; Kim et al., 2021).  

Grupos minoritários, especialmente jovens afro-americanos e latinos, apresentam uma 

sobre representação neste grupo duplamente envolvido (e.g., Baglivio et al., 2016; Cho et al., 

2019; Dierkhising et al., 2019). Os jovens do sexo masculino, pertencentes a grupos étnicos 

minoritários e aqueles que enfrentam desafios relacionados à saúde mental e distúrbios 

comportamentais, são mais suscetíveis ao envolvimento nos dois sistemas (e.g., Herz et al., 

2019; Herz et al., 2022; Hirsch et al., 2018). Estes jovens do sexo masculino apresentam um 

maior risco de envolvimento duplo devido a uma complexa interação de fatores sociais, 

económicos, culturais e individuais. Jovens rapazes de grupos étnicos minoritários tendem a 

enfrentar desigualdades socioeconómicas e raciais, como por exemplo o acesso limitado a 

oportunidades educacionais, aumentando assim o seu risco de envolvimento no sistema de 

justiça juvenil (Baglivio et al., 2016; Cho et al., 2019; Hirsch et al., 2018; Huang et al., 2015). 
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Neste sentido, entende-se que a instabilidade familiar e social tende a potenciar o envolvimento 

duplo (Baglivio et al., 2016). Acresce ainda que os jovens do sexo masculino com problemas 

de saúde mental enfrentam dificuldades significativas ao nível do acesso a serviços de saúde 

mental de qualidade. Estas dificuldades podem resultar em falta de apoio e de tratamento 

adequado, o que, por sua vez, pode potenciar comportamentos desafiantes e delinquentes (Cho 

et al., 2019). Neste sentido as desigualdades socioeconómicas, que são resultado de diversos 

fatores, como idade, sexo, raça, etnia, nível de educação, situação socioeconómico, local de 

residência e outras características demográficas e sociais, também parecem influenciar 

significativamente as trajetórias dos jovens duplamente envolvidos. Mais especificamente o 

sexo, a idade, a raça/etnia são fatores individuais que podem influenciar o envolvimento nos 

sistemas de promoção e proteção e justiça juvenil (e.g., Baglivio et al., 2016; Baidawi, 2020; 

Baidawi & Ball, 2023). 

A congruência entre os resultados obtidos e a literatura estende-se no reconhecimento 

de que muitos destes jovens apresentam necessidades complexas, que os colocam em maior 

risco de desenvolver problemas ao nível da saúde mental, física, de abuso de substâncias e de 

comportamentos delinquentes (e.g., Franz et al., 2019; Kim et al., 2021; Lee & Villagrana, 

2015). Com efeito, é de particular relevo salientar os desafios relacionados com a saúde, 

nomeadamente, a prevalência significativa de abuso de substâncias entre os jovens duplamente 

envolvidos (Herz et al., 2016; Herz et al., 2019; Vidal et al., 2019). Problemas educacionais, 

como o absentismo escolar e dificuldades de aprendizagem, estão também intrinsecamente 

ligados ao fenómeno do duplo envolvimento (Baidawi & Ball, 2023; Cho et al., 2019). 

Consequentemente, estes jovens tendem a revelar dificuldades ao nível do sucesso académico, 

profissional e da manutenção de vínculos familiares e comunitários, ao longo das suas vidas 

(Coldiron et al., 2019; Goodkind et al., 2013).  

A perspetiva dos profissionais e dos próprios jovens oferece ainda um panorama vital 

sobre os desafios enfrentados pelos jovens duplamente envolvidos. Se por um lado, os jovens 

enfatizam experiências traumáticas, múltiplas colocações e a falta de oportunidades (Flores et 

al., 2018; Simmons-Horton, 2021), os profissionais destacam a complexidade das necessidades 

destes jovens, a escassez de recursos adequados e a falta de coordenação entre sistemas como 

fatores importantes para compreender a trajetória destes grupos de jovens (Baidawi et al., 2020; 

Ball & Baidawi, 2021). Ainda segundo as perspetivas dos profissionais, verifica-se que as 

disparidades raciais e étnicas desempenham um papel determinante, pois jovens afro-

americanos e provenientes de famílias com baixos rendimentos são particularmente mais 

vulneráveis e suscetíveis ao duplo envolvimento (Marshall & Haight, 2014). Desta forma, 



 

31 
 

torna-se necessária uma abordagem integrada e sensível à diversidade para lidar com a 

complexidade destes casos.  

É importante, ainda, reconhecer que esta revisão não está isenta de limitações. 

Especificamente, não foi realizada a análise da qualidade dos artigos selecionados para a 

revisão. Esta análise é uma etapa importante de uma revisão da literatura, pois permite avaliar 

a confiabilidade e validade dos estudos incluídos. No entanto, a ausência desta análise deveu-

se, sobretudo, às limitações de recursos (i.e., fundamentalmente de tempo compatível com a 

conclusão desta dissertação). Não obstante, os resultados apresentados nesta revisão são 

promissores e sublinham a necessidade de adotar uma abordagem mais integrada e abrangente 

para lidar com os jovens duplamente envolvidos nos sistemas de Justiça Juvenil e de Promoção 

e Proteção. Também a complexa interação entre estes sistemas exige políticas e práticas que 

reconheçam e abordem a necessidade de práticas verdadeiramente colaborativas entre sistemas, 

profissionais e famílias/jovens (Baidawi et al., 2020; Ball & Baidawi, 2021). É ainda importante 

desenvolver estratégias que atendam às necessidades específicas de saúde mental e outras 

vulnerabilidades destes jovens, assegurando o suporte necessário para a sua recuperação e 

reintegração na sociedade. Além disso, a sobre-representação de grupos minoritários nestes 

sistemas torna clara a necessidade de abordar as desigualdades sociodemográficas através de 

medidas inclusivas e sensíveis à diversidade (e.g., Cho et al., 2019; Franz et al., 2019; Vidal et 

al., 2017) 
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Conclusão 

A presente revisão permitiu mapear e sintetizar a literatura existente relativamente aos 

jovens duplamente envolvidos no sistema de Promoção e Proteção e de Justiça Juvenil. 

Especificamente, foi possível clarificar os conceitos associados a este grupo de jovens, tendo 

em conta as suas trajetórias e a ordem temporal de envolvimento em ambos os sistemas.  

Além disso, foi também possível compreender de forma mais clara a complexidade das 

suas trajetórias e os fatores de risco e proteção que estão inerentes ao duplo envolvimento (i.e., 

a sobre-representação de grupos minoritários, a complexidade das suas necessidades, incluindo 

questões de saúde mental, abuso de substâncias e problemas educacionais).   

Neste sentido, os resultados discutidos nesta dissertação poderão informar pesquisas 

futuras e orientar a implementação de políticas e práticas mais eficazes, de forma a ser possível 

assegurar trajetórias mais adaptativas para estes jovens. 
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Fontes 

Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo – Aprovada pela Lei n.º 147/99 de 1 de

 setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 31/2003 de 22 de agosto, pela Lei

 142/2015 de 8 de setembro, pela Lei 23/2017 de 23 de maio e pela Lei n.º 26/2018, de

 05 de julho. 

Lei Tutelar Educativa – Aprovada pela Lei n.º 166/99 de 14 de setembro, com as alterações

 introduzidas pela Lei 4/2015 de 15 de janeiro. 
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